PARECER N.º 1281, DE 2003

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 594, DE 2000.

De autoria do nobre Deputado Roberto Gouveia, o projeto em epígrafe objetiva alterar a Lei n.º 10.071, de 1968, que institui a Fundação para o Remédio Popular.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição, tendo apresentado uma emenda.

Encaminhada à Comissão de Saúde e Higiene, a propositura recebeu parecer favorável, assim como a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça. 

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na condição de relator designado verificamos que, a proposta, na medida em não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorre para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Com relação à expectativa de receita advinda da venda dos medicamentos, no que cabe à esta Comissão analisar, também encontramos óbices à sua aprovação.

A emenda apresentada pela Comissão de Constituição e  Justiça, aprimora a proposta original, garantindo a sua aplicabilidade, razão pela qual acreditamos que mereça ser acolhida.

Dessa forma, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.º 594, de 2000, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição e Justiça.

É o nosso parecer

a) José Dilson - Relator 

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e à emenda da CCJ.

Sala das Comissões, em 23/9/03

a) Luiz Gonzaga Vieira – Presidente

Enio Tatto – Vitor Sapienza – Aldo Demarchi – Ary Fossen – Luiz Gonzaga Vieira.

